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Resumo 
 
A presente pesquisa analisou reconhecimento fotográfico como meio de prova e a 
violação dos direitos e garantias constitucionais, na sua utilização como único valor 
probatório. Mesmo que o tema esteja pacificado pela jurisprudência, a discussão 
encontrou lacunas no campo doutrinário, e se mostrou grande pertinência, porque 
influencia diretamente no trabalho dos operadores do direito desde a investigação 
criminal á instrução no processo acusatório, vindo a implicar na liberdade do 
individuo. Para realizar o estudo, foi empregado o método de abordagem dedutivo, 
de natureza quantitativa, através de um procedimento exploratório com uso de 
técnica bibliográfica e processual. No desenvolvimento do assunto o 
reconhecimento fotográfico foi abordado enfatizando as hipóteses que ensejam sua 
utilização, as formalidades procedimentais e sua invalidação devido à ilicitude ou a 
nulidade processual. Por fim, foi analisado jurisprudências do TJ-RJ, em 256 
processos, onde demonstrou a fragilidade probatória e a possível reavaliação de 
sentenças condenatórias por configurar prova ilícita, sendo necessária a 
reformulação legislativa e assim fortalecer os princípios constitucionais e o processo 
penal como um sistema de garantias para os indivíduos injustiçados. 
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